
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO 

DO PARANÁ                     

CNPJ: 01.572.396/0001-04 
Av. Carlos Spanhol, 03 - Centro – CEP: 87555-

000- Fone/Fax: (44) 3634-1371 

 

 

 

 

DISPENSA POR LIMITE 

SOLICITAÇÃO DE RESERVA DE RECURSOS Nº 02/2016 

 
 
 
I – SOLICITAÇÃO 
                         Pela presente solicitamos a reserva de recursos adiante discriminada, objetivando a cobertura 
de despesas com a realização de Processo abaixo especificado, nos termos das Leis Federais Nº 4.320/64 e 
8.666/93. 
 
                         São Jorge do Patrocínio, 13 de julho de 2016 
 
                                                                                
                                                                                         ____________________________________ 
                                                                                                       CLAUDINEI LEONEL 
                                                                                                       TÉCNICO CONTÁBIL 
 
 
 
II – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
ÒRGÃO UNIDADE 

ORÇAMENTARIA  
FONTE PROJETO 

ATIVIDADE  
ELEMENTO 
DA 
DESPESA 

CÓDIGO DA 
CATEGORIA 
ECONÔMICA 

NOME DA 
CATEGORIA 
ECONÔMICA 

01.00.00 01.01.00 01000 01.031.0001.2.001 10 4.4.90.52.35.00 Equipamentos 
de 
Processamentos 
de Dados  

 
 
III – VALOR DA RESERVA 
 
Valor total: R$ 1.500,00 
 
 
IV – PROCESSO 
 
Processo nº 02/2016 Data de Expedição: 13/07/2016 

Modalidade: Dispensa por Limite Menor preço Nº 02/2016-(aquisição de uma impressora 
Multifuncional Epson Ecotank L375 Wi-Fi). 

 
 
V – TERMO DE RESERVA 
 
                       Declaro que a dotação acima especificada, no valor supra encontra-se devidamente reservada 
neste órgão, aguardando os trâmites finais. 
 
                       Em, 13 de Julho de 2016. 
 
 
                       CLAUDINEI LEONEL 
                       TECN. CONT.  CRC Nº PR-034210/O-2                     
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PARECER JURÍDICO  

A Contratação do presente fornecedor a empresa N. J. CALZAVARA & CIA. LTDA., inscrita 

no CNPJ nº - 20.648.528/0001-89, tendo como objeto a aquisição de equipamentos de informática para 

a Câmara Municipal, com base no que vem dispor a Lei n.º 8.666/93, art. 24, inciso II, e alterações 

posteriores, sendo dispensável a licitação “para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 

cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II do artigo anterior...”. Valor que corresponde a R$ 

8.000,00 (oito mil reais). 

 

De acordo com o critério legislativo, a licitação pública é obrigatória para contratos acima 

de determinado patamar econômico, que justifique os gastos a serem efetuados com o respectivo 

procedimento. Quando há algum dos motivos que ensejem a dispensa ou inexigibilidade de licitação, o 

agente administrativo está autorizado a contratar diretamente, por dispensa ou inexigibilidade de 

licitação, obedecidos os requisitos que a própria lei impõe.  

 

Entretanto, contratação direta não significa eliminação de um procedimento 

administrativo, bem como dos princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse público. Deverá 

ser realizado um procedimento administrativo, com toda transparência exigida pela Administração 

Pública. 

 

A contratação da empresa N. J. CALZAVARA & CIA. LTDA., aquisição de uma impressora 

Multifuncional Epson Ecotank L375 Wi-Fi para a Câmara Municipal, esta dentro do exigido na Lei n.º 

8.666/93, art. 24, inciso II, e suas alterações e o preço praticado pela empresa é compatível com os 

preços praticados no mercado. 

 

N. J. CALZAVARA & CIA. LTDA., por estar habilitada com base no art. 27, da Lei 8.666/93 

e suas alterações, para participar da presente Dispensa, satisfazendo a conveniência e capacidade de 

atendimento das nossas necessidades, e estando o preço de acordo com o mercado. 

 

 São Jorge do Patrocínio, aos 15 de julho de 2016. 

 

           _________________________ 

CLAUDECIR APARECIDO DE OLIVEIRA 

OAB/PR 31805 
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

Dispensa por Limite nº 02/2016 

A Comissão Permanente de Licitação, no uso de suas atribuições legais, encaminha o 

processo para Análise e Homologação pelo Ordenador de Despesas; 

Fica adjucado o julgamento proferido pela Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela 

Portaria nº 01/2016 do dia 06 de janeiro de 2016, sobre modalidade de Licitação – Dispensa por Limite nº 

02/2016, que tem por objeto aquisição do seguinte equipamento, em favor da empresa conforme abaixo:  

 

N. J. CALZAVARA & CIA. LTDA. 

LOTE ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS MARCA VL/UNIT VL/TOTAL 

1 1 1 AQUISIÇÃO DE UMA IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL EPSON ECOTANK L375 
WI-FI 

 1.349,00 1.349,00 

   VALOR TOTAL DO CONTRATO   1.349,00 

 

 A Comissão Permanente de Licitação, no uso de suas atribuições legais, encaminha o 

processo para Análise e Homologação pelo Ordenador de Despesas.  

      

São Jorge do Patrocínio, 15 de julho de 2016. 

 

 

 

       _________________________ 

CLAUDEMIR BRAVO 
Membro 

 

        
______________________ 

       BARBARA XAVIER PIRON 
        Secretária 

 

       ______________________ 
MARCIO JOSÉ NUNES VIEIRA  

                                                                                                       Presidente da Comissão  



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO 

DO PARANÁ                     

CNPJ: 01.572.396/0001-04 
Av. Carlos Spanhol, 03, Centro – CEP: 87555-000- 

Fone/Fax: (44) 3634-1371 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA DISPENSA POR LIMITE Nº. 01/2016 

A Contratação do presente fornecedor a empresa N. J. CALZAVARA & CIA. LTDA., 
inscrita no CNPJ nº - 20.648.528/0001-89, tendo como objeto de aquisição dos seguintes 
equipamentos de informática: uma impressora Multifuncional Epson Ecotank L375 Wi-Fi), a ser 

instalado na Câmara Municipal, com base no que vem dispor a Lei n.º 8.666/93, art. 24, inciso II, 
e alterações posteriores, sendo dispensável a licitação “para outros serviços e compras de 
valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II do artigo anterior...”. 
Valor que corresponde a R$ 8.000,00 (oito mil reais). 
 

De acordo com o critério legislativo, a licitação pública é obrigatória para contratos 

acima de determinado patamar econômico, que justifique os gastos a serem efetuados com o 

respectivo procedimento. Quando há algum dos motivos que ensejem a dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, o agente administrativo está autorizado a contratar diretamente, por 

dispensa ou inexigibilidade de licitação, obedecidos os requisitos que a própria lei impõe.  

 

Entretanto, contratação direta não significa eliminação de um procedimento 

administrativo, bem como dos princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse 

público. Deverá ser realizado um procedimento administrativo, com toda transparência exigida 

pela Administração Pública. 

 

A contratação da empresa N. J. Calzavara & Cia. Ltda., para aquisição de 

equipamentos de processamento de dados para a Câmara Municipal, esta dentro do exigido na 

Lei n.º 8.666/93, art. 24, inciso II, e suas alterações e o preço praticado pela empresa é 

compatível com os preços praticados no mercado. 

 

Justifica-se, então, a Dispensa por Limite com adjudicação direta a N. J. 
Calzavara & Cia. Ltda., por estar habilitada com base no art. 27, da Lei 8.666/93 e suas 

alterações, para participar da presente Dispensa, satisfazendo a conveniência e capacidade de 

atendimento das nossas necessidades, e estando o preço de acordo com o mercado. 

 

 São Jorge do Patrocínio, aos 15 de julho de 2016. 

 

 

 

          _________________________ 

                                                 PAULO SÉRGIO ARIAS 

                        Presidente da Câmara Municipal de SJP/PR 



 

 

CNPJ: 01.572.396/0001-04 

Av. Carlos Spanhol, 003, Centro - CEP: 87.555-000- Fone/Fax: (44) 3634-1371 
 

 

 ATO DA MESA Nº 09/2016 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO  
Dispensa por Limite nº 02/2016 

 
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do 
Processo Licitatório nº 01/2016 de dispensa por limite, dando 
outras providências. 
 
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE 

DO PATROCÍNIO, PR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS; 
 

    Art. 1º - Fica homologado o julgamento proferido pela 
Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº. 01/2016 de 06 de janeiro de 2016, sobre o 
Processo de Dispensa por Limite da Licitação nº 01/2016, que tem por objeto aquisição de uma 
impressora Multifuncional Epson Ecotank L375 Wi-Fi. 
   Art. 2º - Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da 
empresa abaixo relacionada, que fica fazendo parte indissolúvel deste ATO. 
 
Lote 01 – N. J.  CALZAVARA E CIA. LTDA.......................................................................... R$:  1.349,00 
 
     Art. 3º - Pelo presente, fica(m) intimado(s) o(s) participante(s) 
da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste Ato. 
 
     Art. 4º - Este ATO DA MESA entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

SALA DE SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO-PARANÁ, aos 19 de julho de 2016. 

 
 

                                            _______________________________ 
                    PAULO SERGIO ARIAS 
                                             Presidente  
 
     _______________________________ 
           LUCILENE BONATO DE MELO  
     Vice-Presidente 
 
     ______________________________ 
                    FERNANDO ROMUALDO MACIEL 
                                                      Primeiro Secretário 
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      CONTRATO Nº 002/2016. 

 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO E A EMPRESA N. J. 
CALZAVARA & CIA LTDA. 

 
 
Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem 
vínculo empregatício, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Av. Carlos 
Spanhol, 003, Centro, no município de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, CEP 87.555-000, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º 
01.572.396/0001-04, neste ato representada pelo Presidente PAULO SÉRGIO 
ARIAS, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 3.021.059-0-SSP/PR e inscrito 
no CPF/MF nº 525.293.559-91, residente e domiciliado e domiciliado na Rua 
Américo Marciano de Melo, 394, Centro, no município de São Jorge do 
Patrocínio/PR, CEP 87.550-000, a seguir denominado CONTRATANTE. 
 
De outro lado a Empresa N. J. CALZAVARA & CIA. LTDA., pessoa jurídica de 
direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 20.648.528/0001-
89, com sede na Rua Genarino de Oliveira, 49, Sala B, Centro, no município de 
São Jorge do Patrocínio/PR., CEP 87.555-000, Telefone 44-3634-1688, 
representada por seu sócio-administrativo NAIN JULIANO CALZAVARA, 
brasileiro, casado, empresário, portador da CI/RG nº 8.130.690-7-SESP/PR e 
inscrito no CPF nº 036.970.689-70, residente e domiciliado no município de São 
Jorge do Patrocínio/PR, doravante denominada CONTRATADA.  
 
As partes vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei Federal n.º 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e proposta de preços apresentadas, que fazem parte 
integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estipuladas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
O presente contrato tem por objeto a aquisição dos seguintes equipamentos de 
informática: 
 
AQUISIÇÃO DE UMA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL EPSON ECOTANK L375 WI-FI 
Parágrafo Único - Integram e completam o presente termo contratual, para 
todos os fins de direito, obrigando às partes em todos os seus termos, a 
proposta da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 
 
Pelo fornecimento do objeto ora adquirido, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor total de R$ 1.349,00 (Um mil, trezentos quarenta nove 
reais), de acordo com a proposta apresentada pela mesma em 14/07/2016. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os 
custos, despesas, impostos, seguro de transporte, transporte (carga e descarga) 
até o destino, bem como toda e qualquer taxa que vier a incidir sobre o objeto. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O pagamento pertinente será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão 
da Nota Fiscal pertinente em nome da CONTRATANTE, reservando-se essa o 
direito de recusar o fornecimento efetuado em desacordo com o pedido. 
 
§1º. Fica a CONTRATADA comprometida com os prazos, rigorosamente de 
acordo com o ofertado na proposta, sendo verificado o cumprimento dos 
prazos a marca, quantidade, qualidade e a validade dos produtos oferecidos. 
  
§2º. Reserva-se a CONTRATANTE o direito de recusar o fornecimento realizado 
em desacordo com o solicitado, ou fora dos padrões de qualidade estabelecida, 
podendo a mesmo exigir novo fornecimento para atender ao pedido de maneira 
satisfatória, sem ônus adicional para a mesmo. 
 
§3º. As obrigações decorrentes deste contrato consubstanciar-se-ão na própria 
Nota de Empenho, que onerará a dotação do orçamento vigente, nas quais 
existem recursos reservados para a despesa que o presente processo originará 
neste exercício: 
 

ÓRGÃO UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA  

FONTE PROJETO 
ATIVIDADE  

ELEMENTO 
DA 
DESPESA 

CÓDIGO DA 
CATEGORIA 
ECONÔMICA 

NOME DA 
CATEGORIA 
ECONÔMICA 

01.00.00 01.01.00 01000 01.031.0001.2.001 10 4.4.90.52.35.00 Equipamentos de 
Processamentos 
de Dados  

   
 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
Os bens contratados deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, após sua Solicitação. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Fica a CONTRATADA comprometida com os prazos, 
rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, sendo verificado o 
cumprimento dos prazos a marca, quantidade, qualidade e a garantia dos 
produtos oferecidos. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
 
O prazo máximo da execução será de 10 (dez) dias e a vigência do Contrato terá 
seu termo inicial na data de sua assinatura, depois de cumpridas as 
formalidades legais, perdurando o período de 120 (cento e vinte) dias, desde 
que constatado sempre, o total cumprimento das obrigações assumidas pelas 
partes, podendo, a critério da CONTRATANTE, mediante aditivo, ser 
prorrogado ou rescindido, pela superveniência de eventos que impeçam ou 
tornem inconvenientes o prosseguimento do ajuste, nos moldes da legislação 
pertinente. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES D AS PARTES 
 
Constituem direitos da CONTRATANTE, receber o objeto deste Contrato nas 
condições avençadas, e da CONTRATADA, receber o valor ajustado na forma e 
prazo convencionados. 
 
I – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a. Supervisionar e fiscalizar o fornecimento ora contratado; 
b. Efetuar pontualmente os pagamentos de acordo com o ora pactuado.  

 
II – Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a. Cumprir integralmente todos os itens constantes do presente Contrato; 
b. Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou prepostos 

que venham a fornecer os objetos decorrentes do presente Contrato, 
sendo que a CONTRATANTE não terá nenhuma relação ou vínculo 
contratual de natureza trabalhista, cuja responsabilidade será tão 
somente da CONTRATADA, sendo esta titular e responsável pelos 
direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamento dos salários e 
demais ônus, recolhimento de todos os encargos sociais e tributos 
pertinentes, indenização por quaisquer acidentes que seus empregados 
possam ser vítimas ou derem causa, quando em serviço, na forma como é 
expressa e considerada nos arts. 3º e 6º do Regulamento de Seguro de 
Acidente de Trabalho, aprovado pelo Decreto n.º 61.784/67; 

c. Responsabilizar-se pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes, no 
fornecimento dos objetos ora contratados, isentando o CONTRATANTE 



CÂMARA MUNICIPAL 

SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 01.572.396/0001-04 

Av. Carlos Spanhol, 03 – Centro – CEP 87.555-000 – Fone/Fax: (44) 3634-1371 

___________________________ 

 

P
ág

in
a 
4

 

de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos 
mesmos; 

d. Dar cumprimento às obrigações de natureza trabalhista, fiscais, 
previdenciárias e outras que lhe são correlatas; 

e. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

f. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, 
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor 
quanto as obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

g. Estar à disposição da CONTRATANTE sempre que solicitado. 
h. Cumprir todas as exigências contidas no Edital que originou este 

Contrato. 
i. Apresentar validade/garantia de 12 (doze) meses sobre os produtos, 

contados a partir do recebimento dos mesmos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO GESTOR 
 
Fica nomeado como Gestor deste Contrato o Sr. CLAUDINEI LEONEL, portador 
do R.G. n.º 2.159.029-0-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n.º 524.117.619-53, 
a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, 
conforme dispõe o artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
 
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, 
definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes 
multas, sem prejuízo das sanções legais, descritas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 

a. 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega do objeto contratado, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida; 

b. 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, pela inexecução parcial 
ou total do Contrato, infrigência de qualquer das cláusulas contratuais 
celebradas e/ou proposta apresentada, exceto prazo de entrega. 

 
§1º. As multas mencionadas nas alíneas “a” e “b” acima serão descontadas dos 
pagamentos a que a CONTRATADA tiver direito, cobradas mediante pagamento 
em moeda corrente, ou ainda, judicialmente, quando for o caso. 
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§2º. Deixar a CONTRATADA de entregar ou apresentar documentação falsa e 
incompleta, exigida para a dispensa de licitação, ensejar o retardamento da 
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes 
sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à CONTRATANTE pelo 
infrator: 

a. Advertência; 
b. Multa; 
c. Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a 

CONTRATANTE e com a Administração Pública pelo prazo de até 02 
(dois) anos. 

d. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
CONTRATANTE e com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

  
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 
O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos 
arrolados no artigo 78 e seguintes da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em 
caso de rescisão administrativa, conforme previsão contida no artigo 77 da Lei 
Federal n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ADITIVOS 
 
As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo, 
devidamente justificadas e autorizadas pelo Departamento Jurídico da 
CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Único - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias 
nas aquisições, no limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato. 
 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 
Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de Direito Público, 
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aplicando-se lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 
as disposições de Direito Privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho 
de 1993, bem como dos princípios gerais de direito público. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Altônia/PR para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato. E por estarem justas e contratadas, as partes 
assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 
(três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 

  
São Jorge do Patrocínio/PR., 20 de Julho de 2016. 
 
 

_____________________________ 
CONTRATANTE    
N. J. CALZAVARA & CIA. LTDA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
_____________________________ 
NOME:  
CPF:

_______________________________ 
CONTRATADA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SJP/PR 
PAULO SÉRGIO ARIAS – 
PRESIDENTE 
 
 
 
_______________________________ 
NOME: 
CPF: 



 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO 

DO PARANÁ                     

CNPJ: 01.572.396/0001-04 
Av. Carlos Spanhol, 03, Centro – CEP: 87555-000- 

Fone/Fax: (44) 3634-1371 

 

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
DA MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 02/2016. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA  

 
 

Pelo presente instrumento particular, celebram entre si a Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, inscrita no CNPJ n.º 
01.572.396/0001-04, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Avenida Carlos Spanhol, 03 – 
Centro, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu Presidente o Sr. PAULO 
SERGIO ARIAS, portador do RG n.º 3.021.059-0 SSP/PR e CPF nº 525.293.559-91, residente na Rua Américo Marciano de 
melo, 394, na cidade de São Jorge do Patrocínio, e na qualidade de CONTRATADA empresa: N. J. CALZAVARA & CIA. 
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF nº 20.648.528/0001-89, com sede à Rua Genarino 
de Oliveira, 049. Centro, na cidade de São Jorge do Patrocínio/PR., CEP 87.555-000, neste ato representado por Nain Juliano 
Calzavara, brasileiro, casado, residente e domiciliado à Rua Ozório Monteiro, 25, Centro, na cidade de São Jorge do 
Patrocínio/PR, CEP 87.555-000, resolve firmar o presente Contrato de Venda de Equipamentos de Informática firmado com o 
amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa por Limite nº 
02/2016, Tipo Menor Preço, data de homologação da licitação 23/03/2016, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

Constitui como objeto do presente, a aquisição dos seguintes equipamentos de informática: UMA IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL EPSON ECOTANK L375 WI-FI. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR CONTRATUAL e FORMA DE PAGAMENTO DO VALOR 

O valor do presente contrato constitui na importância de R$ 1.349,00 (um  mil, trezentos e quarenta nove reais). 

 
DA FORMA DE PAGAMENTO  

O valor será pago em uma única parcela. 
 
DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais desavenças 
no cumprimento do presente contrato. 

 
 

 SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 20 de Julho de 2016. 
 
 
 
 
 

 
 
 

...................................................................................... 
PAULO SERGIO ARIAS 

Presidente da Câmara Municipal S.J.P/PR 
CONTRATANTE 

 
 



 



Recibo de Entrega do Fechamento Mensal  

SIM-AM 2010 > Mural de Licitações – Fechamento Mensal  

Data Atual: 13/04/2016 15:33:59 Imprimir Voltar

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
 

Nº Protocolo: 315142/16 

Ano: 2016  Mês: Março 

Enviado em: 13/04/2016 15:33:37 

   

Modalidade  Lançadas/Autorizadas Canceladas 

Convite 0 0 

Tomada de Preços 0 0 

Concorrência 0 0 

Concurso 0 0 

Leilão 0 0 

Pregão 0 0 

Processo Dispensa 1 0 

Processo Inexigibilidade 0 0 

Registro de Preços (Concorrência) 0 0 

Regime Diferenciado de Contratações 0 0 

Totais  1  0  

   

Atenção: As informações enviadas ao Mural de Licitações está sujeita a confrontação com os dados das licitações a 
serem enviados através do Sistema de Informações Municipais – SIM-AM. 
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ESTADO DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
PODER EXECUTIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO SIMPLIFICADO DO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
ATÉ O 1º SEMESTRE DE 2.016

LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00

VALOR ATÉ O BIMESTRERECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida  14.975.927,85

DESPESAS COM PESSOAL % SOBRE A RCLVALOR

Despesa Total com Pessoal - DTP

Limite Máximo (Incisos I, II, III, Art. 20 da LRF) - <54.0%>

Limite Prudencial (parágrafo único, Art. 22 da LRF) - <95% do Limite Máximo>

 7.086.073,91  47,32

 8.985.556,71

 8.536.278,87

 60,00

 57,00

% SOBRE A RCLVALORDÍVIDA CONSOLIDADA

Limite definido por Resolução do Senado Federal

Dívida Consolidada Líquida

 17.971.113,42

-13,33

 120,00

-1.995.799,26

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

Total das Garantias Concedidas

VALORGARANTIAS DE VALORES % SOBRE A RCL

 0,00  0,00

 22,00 3.294.704,13

Operações de Crédito por Antecipação de Receita

Operações de Crédito Internas e Externas

% SOBRE A RCLVALOROPERAÇÕES DE CRÉDITO

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito por Antecipação da Receita 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito Externas  e Internas

 162.717,53  1,09

 0,00  0,00

 2.396.148,46  16,00

 1.048.314,95  7,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, emitido em 20/jul/2016 as 10h e 05m.

SECRETARIO DE FAZENDA

PRISCILA R. BEZERRA DE ARAÚJO

PREFEITO

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO

CONTADOR - CRC-PR 032352/O-9

JOSÉ CARLOS MARCATO
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PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRILuz
Estado do Paraná
DECRETo Nº 1.423 DE 20 DE julho DE 2016.  
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
o Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela lei nº 1.795 de 15 de dezembro de 2015 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITo ADICIoNAl SuPlEMENTAR, 
no valor de R$ 43.235,28(quarenta e três mil duzentos e trinta e cinco reais e vinte e oito centavos), por superávit 
financeiro, conforme discriminação.
Suplementação
05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
05.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃo DE FuNDo MuNICIPAl DE SAÚDE
05.001.10.301.0008.2.029. MANuTENÇÃo Do FuNDo MuNICIPAl DE SAÚDE
540 - 4.4.90.52.00.00 3304 EQuIPAMENToS E MATERIAl PERMANENTE 43.235,28
Total Suplementação: 43.235,28
Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º,  serão utilizados recursos provenientes 
do  superávit financeiro apurado em 31 de dezembro de 2015.
Superávit financeiro 
Fonte: 3304                                                                                                     43.235,28
Total : 43.235,28    
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 20 dias do mês de julho de 2016.
PAulo ARMANDo DA SIlVA AlVES
PREFEITo MuNICIPAl

CâMaRa MuNICIPaL DE sÃo JoRgE Do PaTRoCíNIo
Estado do Parana
EXTRATo Do CoNTRATo
DA MoDAlIDADE DISPENSA PoR lIMITE Nº 02/2016. AQuISIÇÃo DE EQuIPAMENTo DE INFoRMÁTICA 
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si a Câmara Municipal de São jorge do Patrocínio, inscrita no 
CNPj n.º 01.572.396/0001-04, doravante denominada CoNTRATANTE, com sede administrativa na Avenida Carlos 
Spanhol, 03 – Centro, na cidade de São jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu 
Presidente o Sr. PAulo SERGIo ARIAS, portador do RG n.º 3.021.059-0 SSP/PR e CPF nº 525.293.559-91, residente 
na Rua Américo Marciano de melo, 394, na cidade de São jorge do Patrocínio, e na qualidade de CoNTRATADA 
empresa: N. j. CAlZAVARA & CIA. lTDA., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPj/MF nº 
20.648.528/0001-89, com sede à Rua Genarino de oliveira, 049. Centro, na cidade de São jorge do Patrocínio/
PR., CEP 87.555-000, neste ato representado por Nain juliano Calzavara, brasileiro, casado, residente e domiciliado 
à Rua ozório Monteiro, 25, Centro, na cidade de São jorge do Patrocínio/PR, CEP 87.555-000, resolve firmar o 
presente Contrato de Venda de Equipamentos de Informática firmado com o amparo da lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, e fundamentado na licitação Modalidade de Dispensa por limite nº 02/2016, Tipo Menor Preço, data de 
homologação da licitação 23/03/2016, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
ClÁuSulA PRIMEIRA: oBjETo
Constitui como objeto do presente, a aquisição dos seguintes equipamentos de informática: uMA IMPRESSoRA 
MulTIFuNCIoNAl EPSoN ECoTANK l375 WI-FI.
ClÁuSulA SEGuNDA: Do VAloR CoNTRATuAl e FoRMA DE PAGAMENTo Do VAloR
o valor do presente contrato constitui na importância de R$ 1.349,00 (um  mil, trezentos e quarenta nove reais).
DA FoRMA DE PAGAMENTo 
o valor será pago em uma única parcela.
Do FoRo
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
SÃo joRGE Do PATRoCÍNIo, 20 de julho de 2016.
PAulo SERGIo ARIAS
Presidente da Câmara Municipal S.j.P/PR
CoNTRATANTE

PREFEITuRa MuNICIPaL DE TaPEJaRa
Estado do Paraná                             
DECRETo Nº 058, DE 20 DE julho DE 2016
Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar em dotação do orçamento corrente.
o PREFEITo MuNICIPAl DE TAPEjARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da lei orgânica 
do Município, e tendo em vista a lei nº 1.829, de 24 de Novembro de 2015, publicada no dia 25 de Novembro de 2015.
DECRETA
Art. 1o Fica aberto o credito adicional suplementar no orçamento do corrente exercício o valor de R$: 21.000,00 
(vinte um mil reais), destinado a ocorrer com despesa classificada na atividade e no elemento a seguir discriminado:
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde 
302       Assistência hospitalar e Ambulatorial 
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e hospitalar 
2.039000 – Transferências Financeiras ao Cisa 
Fonte: 303 - Saúde - 15%
3.3.71.70.39.00 (266) outros Serviços de Terceiros - P. jurídica. . . . . . . . . . . . .R$: 21.000,00
ToTAl R$: 21.000,00      
Art. 2o Para cobertura do crédito aberto no art. 1º, será utilizado como recurso o cancelamento da seguinte dotação 
orçamentária:
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde 
302       Assistência hospitalar e Ambulatorial 
0021     Atendimento Ambulatorial, Emergencial e hospitalar 
2.039000 – Transferências Financeiras ao Cisa 
Fonte: 303 - Saúde - 15%
3.3.72.39.00.00 (268) outros Serviços de Terceiros - P. jurídica. . . . . . . . . . . . .R$: 21.000,00
ToTAl R$: 21.000,00   
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 20 de julho de 2016.
NoÉ CAlDEIRA BRANT        

 

 
SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229 

CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ 

 

 
AVISO  

DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2016 
 
 

1) TIPO:     MENOR PREÇO GLOBAL LOTE ÚNICO 
 
2) PROCESSO DE LICITAÇÃO:  030/2016  
 

3) OBJETO:     Contratação de empresa para prestação de serviço 
de limpeza e conservação da área da captação de 
água do Bosque do Samae pelo período de 5 meses. 

 
4) PREÇO MAXIMO:  R$ 5.400,00 (cinco mil, quatrocentos reais) 
  
5) DATA E HORÁRIO:   04 de agosto de 2016, às 14h00m 
 
6) LOCAL:     Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Tapejara-PR 
 
7) INFORMAÇÕES:  O edital e seus anexos estão à disposição nos seguintes 

locais: 
1 – Sede administrativa – Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - 
telefone (44) 3677-1229 
2 – E-mail: samaetapejara@brturbo.com.br 

 
 

Tapejara, 20 de julho de 2016. 

 

 

_________________________________                      ___________________________________ 

Paulo Laércio Penasso – Diretor                       Altamir Bail Ponchielli – Pregoeiro 

20/07/2016 10:54
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VALOR %SOBRE A RCL
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Noé Caldeira Brant            Rivaldo Luiz da Silva            Carlos Alberto Assis Villela        Wilson R. B. Serra
Prefeito Municipal            Diretor Dep. Finanças                     Controle Interno            Contador CRC/PR 15.797-9/O

Mobiliária

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR

Relatório de Gestão Fiscal

DeŵoŶstrativo das Operações de Crédito
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Junho de 2016

RGF - ANEXO IV(LRF, art. 55, inciso I, alínea 'd' e inciso III alínea 'c')

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Semestre Até o Semestre

SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I)

         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas

      Interna

      Externa

Contratual

      Interna

         Abertura de Crédito

         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

            Derivadas de PPP

            Demais Aquisições Financiadas

         Antecipação de Receita

            Pela Venda a Termo de Bens e Serviços

            Demais Antecipações de Receita

Amparadas pelo Art. 9-N da Resolução Nº. 2.827/01, do CMN

         Outras Operações de Crédito

      Externa

NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II)

Parcelamentos de Dívidas

      De Tributos

      De Contribuições Sociais

         Previdenciárias

         Demais Contribuições Sociais

      Do FGTS

Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial

Programa de Iluminação Pública - RELUZ

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 20/Jul/2016, 10h e 09m.

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

OPERAÇÕES VEDADAS (III)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV) = (Ia + III)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE

CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º art. 59 da LRF) - 90%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE

CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (V)=(IV+IIa)

LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal DTP  20.290.216,85  56,26

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 54,00  19.475.529,78  54,00

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 51,30  18.501.753,29  51,30

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida  1.898.010,43  5,26

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  -  - 

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias - -

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  -  - 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas  -  - 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita  -  - 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de

Crédito Internas e Externas  -  - 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de

Crédito por Antecipação da Receita  -  - 

Noé Caldeira Brant        Rivaldo L. Silva        Carlos A.A. Villela          Wilson Roberto B. Serra

Prefeito Municpial     Diretor De.Finanças     Controle Interno         Contador CRC/PR 15.797-9/O

 36.065.795,88

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 20/Jul/2016, 10h e 13m.

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR  -  Poder Executivo

Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

1º Semestre de 2016

VALOR ATÉ O BIMESTRE

20/07/2016 10:58

Despesas Empenhadas

Meta Fixada no Resultado Apurado

Anexo de Metas Até o Bimestre

Fiscais da LDO

(a) (b)

199.573,00 -516.590,42

4.300.874,06 3.013.293,16

Inscrição Cancelamento Pagamento Saldo

até o bimestre até o bimestre a Pagar

2.200.881,83 0,00 1.998.934,54 201.947,29

Poder Executivo 2.200.881,83 0,00 1.998.934,54 201.947,29

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00

3.120.241,49 9.425,19 1.334.092,65 1.776.723,65

Poder Executivo 3.120.241,49 9.425,19 1.334.092,65 1.776.723,65

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00

5.321.123,32 9.425,19 3.333.027,19 1.978.670,94TOTAL

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

% em Relação a Meta

(b/a)

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO

Resultado Nominal -258,85

Resultado Primário 70,06

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Receitas Previdenciárias Realizadas(IV) 0,00

Despesas Previdenciárias Liquidadas(V) 0,00

Resultado Previdenciário (VI)=(IV-V) 0,00

Receita Corrente Líquida 36.065.795,88

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até o bimestre

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

Despesas Liquidadas 17.045.739,47

Despesas Pagas 15.031.012,78

Superávit Orçamentário 2.701.467,40

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o bimestre

20.786.570,08

Despesas Liquidadas 17.045.739,47

Créditos Adicionais 4.720.403,03

Dotação Atualizada 53.396.282,67

Despesas Empenhadas 20.786.570,08

Saldos de Exercícios Anteriores(Utilizados para Créditos Adicionais) 637.602,01

DESPESAS

Dotação Inicial 48.675.879,64

Previsão Atualizada da Receita 51.949.644,27

Receitas Realizadas 19.747.206,87

Déficit Orçamentário -

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o bimestre

RECEITAS

Previsão Inicial da Receita 48.675.879,64

LRF, Art. 48 - Anexo XIV R$ 1,00

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR

Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DeŵoŶstrativo Siŵplificado do Relatório Resuŵido da Execução OrçaŵeŶtária
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Junho 2016/Bimestre Maio-Junho

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o bimestre

LRF, Art. 48 - Anexo XIV R$ 1,00

DeŵoŶstrativo Siŵplificado do Relatório Resuŵido da Execução OrçaŵeŶtária

Janeiro a Junho 2016/Bimestre Maio-Junho

Valor Apurado % Mínimo a

Até o Bimestre Aplicar no Exercício

3.675.748,71 25%

2.223.076,91 60%

Valor Apurado

Até o Bimestre % Mínimo a

Aplicar no exercicio

2.732.591,00 15%

Noé Caldeira Brant            Rivaldo Luiz da Silva             Carlos Alberto Assis Villela                 Wilson Roberto Barbosa Serra
Prefeito Municipal            Diretor Dep. Finanças                       Controle Interno  Contador CRC/PR 15.797-9/O

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 20/Jul/2016, 10h e 04m.

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 17,23

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das Despesas/RCL (%)

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE % Aplicado Até o Bimestre

Limites Constitucionais Anuais

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ENSINO % Aplicado Até o

Bimestre

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 22,47

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Infantil e Ensino Fundamental 69,59

Limite Constitucional Anual

R$ 1,00

LIQUIDADAS INSCRITAS EM

RESTOS A

PAGAR NÃO-

PROCESSADOS

(a) (b)

 20.174.451,01  128.345,00

 19.263.460,54  - 

 1.797,27  - 

 909.193,20  128.345,00

 11.118,52  1.460,64

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 11.118,52  1.460,64

 20.163.332,49  126.884,36

Valor % sobre a RCL

 36.065.795,88  - 

 20.290.216,85  56,26

 19.475.529,78  54,00

 18.501.753,29  51,30

 17.527.976,80  48,60

Noé Caldeira Brant            Rivaldo Luiz da Silva              Carlos Alberto de Assis Villela            Wilson Roberto Barbosa Serra            

Prefeito Municipal           Diretor Dep. Finanças                                Controle Interno                         Contador CRC/PR 15.797-9/O

       exercício, por força inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb)

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I,II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 * VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 * VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 20/Jul/2016, 10h e 06m.

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

    a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

    b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art.19 da LRF) (II)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR

Poder Executivo

Relatório de Gestão Fiscal

DeŵoŶstrativo da Despesa coŵ Pessoal

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Julho/2015 a Junho/2016

RGF - ANEXO I (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL
(Últimos 12 Meses)

20/07/2016 1

R$ 1,00

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

 3.753.475,24  3.815.109,22  - 

 -  -  - 

 3.647.959,76  3.709.593,74  - 

 3.647.959,76  3.709.593,74  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 105.515,48  105.515,48  - 

 -  -  - 

 1.245.374,39  1.917.098,79  - 

 3.442.513,82  4.131.154,31  - 

 -  -  - 

 2.197.139,43  2.214.055,52  - 

 2.508.100,85  1.898.010,43  - 

 34.786.767,71  36.065.795,88  - 

 10,79  10,58  - 

 7,21  5,26  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 3.647.959,76  3.709.593,74  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 3.647.959,76  3.709.593,74  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 3.120.241,49  5.516.430,32  - 

 -  -  - 

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA

DEPÓSITOS

RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000

    De Tributos

    De Contribuições Sociais

        Previdenciárias

        Demais Contribuições Sociais

    Do FGTS

    Com Instituição Não Financeira

DÍVIDA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA(VII)

    Interna

    Externa

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS (VIII)

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS(VI)

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I - II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

% DA DC SOBRE A RCL (I/RCL)

% DA DCL SOBRE A RCL (III/RCL)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <0,00%>

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <0,00%>

DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL

DÍVIDA CONTRATUAL(IV = V + VI + VII + VIII)

DÍVIDA DE PPP (V)

    Disponibilidade de Caixa Bruta

DÍVIDA CONSOLIDADA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)

    Dívida Mobiliária

    Dívida Contratual

        Interna

        Externa

    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 Vencidos e 

    não Pagos

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (II)¹

RGF - ANEXO 2 (LRF, art.55, inciso I, alínea "b")

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro a Junho de 2016

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

Noé Caldeira Brant                Rivaldo Luiz da Silva            Carlos Alberto A. Villela             Wilson Roberto Barbosa Serra

     Prefeito Municipal              Diretor Dep. Financas                 Controle Interno                        Contador CRC/PR 15.797-9/O

Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da "Insuficiência Financeira",

das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES(II) for negativo, 

colocar um "-" (traço) nessa linha.

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 20/Jul/2016, 10h e 07m.

¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que 

    Investimentos

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX)

    Passivo Atuarial

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (X)¹

    Disponibilidade de Caixa Bruta

PREFEITuRa MuNICIPaL DE TaPIRa
ESTADo Do PARANÁ
AVISo DE PREGÃo PRESENCIAl Nº. 32/2016
PRoCESSo ADMINISTRATIVo Nº. 53/2016
objeto – AQuISIÇÃo DE uM VEÍCulo 0 KM PARA o DEPARTAMENTo DE SAÚDE
o Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro designado através da Portaria Nº. 1789/2016, 
de 07 de Abril de 2016, torna público aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃo 
PRESENCIAl, do tipo MENoR PREÇo PoR ITEM, tendo por objeto a AQuISIÇÃo DE uM VEÍCulo 0 KM PARA o 
DEPARTAMENTo DE SAÚDE, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 38.150,00 (trinta e oito mil cento e cinquenta reais).
local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – o credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 02 de Agosto de 2016 até 09:00 hr 
(nove horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:10 hr (nove horas e dez 
minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, 
Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também maiores esclarecimentos por parte 
dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à 
sexta feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, 
em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de 
propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 20 de julho de 2016.
EDNER joÃo PERES DA SIlVA
Pregoeiro

PREFEITuRa MuNICIPaL DE TERRa Roxa
ESTADo Do PARANÁ
PoRTARIA Nº. 9270/2016
AlTAIR DoNIZETE DE PADuA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e com base na lei Municipal nº 1244/2014 de 25/07/2014, à vista do laudo de insalubridade, e
Considerando o requerimento protocolado sob nº 8242/2016 em 28/03/2016 e parecer jurídico nº 141/2016.
R E S o l V E :
Art. 1º. – Conceder o adicional de insalubridade ao(a) Servidor(a) relacionado(a) na planilha abaixo, correspondente 
ao respectivo grau, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde cujo percentual será calculado sobre o menor 
vencimento básico descrito no Anexo II, Classe Inicial – Nível I, da lei Municipal nº 1219/2014, de 22 de maio de 2014:
SERVIDoR(A) CARGo/FuNÇÃo loCAl GRAu/PERCENTuAl
1. ANDREIA DA SIlVA CoSTA  AuXIlIAR DE SERVIÇoS GERAIS–FuNÇÃo II Secretaria Municipal 
de Saúde Médio – 20%
Art. 2o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01 de abril de 2016.
Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 20 de julho de 2016.
AlTAIR DoNIZETE DE PADuA
Prefeito Municipal

PoRTARIA Nº. 9272/2016
AlTAIR DoNIZETE DE PADuA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e com base na lei Municipal nº 1244/2014 de 25/07/2014, à vista do laudo de insalubridade, e
Considerando o requerimento protocolado sob nº 9048/2016 em 04/07/2016 e parecer jurídico nº 282/2016.
R E S o l V E :
Art. 1º. – Conceder o adicional de insalubridade ao(a) Servidor(a) relacionado(a) na planilha abaixo, correspondente 
ao respectivo grau, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes cujo percentual será calculado 
sobre o menor vencimento básico descrito no Anexo II, Classe Inicial – Nível I, da lei Municipal nº 1219/2014, de 22 
de maio de 2014:
SERVIDoR(A) CARGo/FuNÇÃo loCAl GRAu/PERCENTuAl
1. julIANA CIRQuEIRA STEFEN  AuXIlIAR DE SERVIÇoS GERAIS–FuNÇÃo II Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes Médio – 20%
Art. 2o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 04 de julho de 2016.
Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 20 de julho de 2016.
AlTAIR DoNIZETE DE PADuA
Prefeito Municipal


